EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 1133, DE 2015
Para acrescentar ao art. 1º. o seguinte parágrafo único:

Parágrafo único: Os recursos a serem destinados para o Fundo com Finalidade Previdenciária decorrentes da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural não poderão ser contabilizados no mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal para gastos com as áreas de educação e saúde. 

JUSTIFICATIVA

Parte do déficit previdenciário, decorrente de ações e omissões do Governo do Estado, envolve necessariamente gastos com servidores da Saúde e Educação. 

Tais gastos são computados no percentual gasto com saúde e educação.

Ocorre que, quanto aos recursos dos royalties do petróleo e gás natural, a Lei Federal 12.858/2013 dispõe em seu art. 4º.: Os recursos destinados para as áreas de educação e saúde na forma do art. 2º serão aplicados em acréscimo ao mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal. (grifos nossos)
Fica claro portanto que O COMANDO DA NORMA FEDERAL A RESPEITO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DOS ROYALTIES É NO SENTIDO DE QUE OS VALORES QUE TENHAM ESTA ORIGEM NÃO COMPÕEM O MÍNIMO OBRIGATÓRIO CONSTITUCIONAL PREVISTO PARA SAÚDE E EDUCAÇÃO.

O intuito da presente emenda portanto é assegurar que os recursos dos royalties do petróleo não sejam computados no mínimo obrigatório constitucional de gastos com educação e saúde, mesmo quando destinados ao Fundo com Finalidade Previdenciária, à SPPREV. 

Registre-se na oportunidade o seguinte:

Conforme a justificativa enviada pelo Governador `As projeções indicam que a parcela do Governo do Estado de São Paulo destas receitas pode atingir R$ 2,5 bilhões anuais em 2020.`

O Estado, para cobrir a insuficiência financeira existente, aportou em 2014 R$ 13,8 bilhões (exatamente R$ 13.826.980.460, conforme SIGEO)  no SPPREV, que corresponde a 7,46% do orçamento do Estado previsto para o referido exercício, no total de  R$ 185,3 BILHÕES (exatamente R$ 185.315.897.450,00, conforme SIGEO) .

Em 2020 a insuficiente financeira da SPPREV, mantido o crescimento atual em 5%, será de R$ 19, 8 bilhões. Portanto, os recursos decorrentes da aplicação desta lei, da ordem de 2,5 bilhões conforme consta na justificativa cobrirão apenas 13% da insuficiência financeira.

Sala das Sessões, em 19/08/2015.
a) Geraldo Cruz
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